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O presente trabalho é parte integrante de pesquisa em desenvolvimento sobre a constituição do ensino primário rural em São Paulo e Santa Catarina (1920-1947), e trata de forma específica acerca do lugar a ser ocupado pelas escolas rurais na Consolidação das Leis de Ensino no Estado de São Paulo, aprovada em 1947. Por essa legislação passaram a coexistir dois tipos de escola. Por um lado, foram mantidas as escolas isoladas e grupos escolares localizados na zona rural, cujo programa será o mesmo desenvolvido nas escolas urbanas, por outro, a criação de escolas isoladas e grupos escolares típicos rurais, com uma organização de ensino de caráter vocacional-agrícola. Nesse modelo, o ensino tem na sua base o desenvolvimento da vocação agrícola e o preparo técnico da população rural com vistas a fixá-la na zona rural. Em relação ao ensino primário rural a nova legislação procurou adequar-se ao estabelecido pela Lei Orgânica do Ensino Primário
 –  Decreto-Lei n. 8.529, de 2 de janeiro de 1946 –, bem como a Lei Orgânica do Ensino Agrícola – Decreto-Lei Nº 9.613, de 20 de agosto de 1946, editadas pelo Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema

A Lei Orgânica do Ensino Primário visou principalmente estruturar e dar organicidade ao ensino primário, estabelecendo diretrizes gerais nas quais foram traçados programas mínimos seguidos das prescrições de organização curricular, dos exames e da avaliação da aprendizagem, entre outros (HILSDORF, 2007; CUNHA, 1981). Os estabelecimentos de ensino primário mantidos pelos poderes públicos passaram a ser designados como: Escola isolada, quando possuísse uma só turma de alunos, entregue a um só docente; Escolas reunidas, quando houvesse de duas a quatro turmas de alunos, e número correspondente de professores; Grupo escolar, quando possuísse cinco ou mais turmas de alunos, e número igual ou superior de docentes; Escola supletiva, quando ministrasse ensino supletivo, qualquer que fosse o número de turmas de alunos e de professores. Já a Lei Orgânica do Ensino Agrícola instituiu o Curso de Iniciação Agrícola, o qual deveria articular-se com o ensino primário, e os cursos agrícolas técnicos e o Curso de Magistério de Economia Doméstica Agrícola, com o ensino secundário e o ensino normal do primeiro ciclo. 

No novo ordenamento legal do estado paulista, a educação primária e a educação rural foram tratadas como modalidades distintas, a educação primária seria ministrada nas escolas isoladas; nos grupos escolares, e nos cursos primários anexos as escolas normais (SÃO PAULO, 1947, art. 2º), e a educação rural, nas escolas típicas rurais; nos grupos escolares rurais; nos cursos de agricultura das escolas normais; nos cursos especiais intensivos, destinados aos professores, com ou sem função no magistério oficial (SÃO PAULO, 1947, art. 3º). As escolas típicas rurais passaram a ser subordinadas a Assistência Técnica do Ensino Rural, que tinha por fim orientar, centralizar e coordenar todas as atividades ruralistas no ensino primário. As novas orientações baseavam-se integralmente no Decreto-Lei n. 13.635, de 1º de outubro de 1943, elaborado por Sud Mennucci
, quando do seu retorno a direção do ensino paulista, entre os anos de 1943 a 1945, no governo de Fernando Costa. No exame de Monarcha (2007), esse dispositivo legal certamente se configura como a síntese da obra ruralista do reformador.  
1 SUD MENNUCCI E A DEFESA DA ESCOLA TÍPICA RURAL


Entre os anos 30 e 40, associado ao gradativo aumento no numero de escolas primárias rurais manteve-se a disputa em torno do tipo de ensino a ser ministrado nessas escolas. De uma parte, o movimento ruralista, que além da luta pela expansão das escolas na zona rural, reivindicava por uma educação cujo foco estivesse dirigido aos conhecimentos necessários para o desenvolvimento agrário (DEMARTINI, 1979). Na outra ponta, o movimento renovador e a defesa de uma escola única/comum, isto é, uma educação inicial para todos –  obrigatória e gratuita –, independente se na cidade ou na zona rural. Para Almeida Junior (1944, p. 31-32) “De um lado estão os que querem converter a escola primária da zona rural em escola “profissional; de outro, os que entendem mantê-la simples instituto de educação primária”. Nesse aspecto, como bem assinalado por Freitas (2005) e Souza (2006),  o que estava em disputa no plano ideológico era um projeto de nação –, um Brasil que tomasse como base de sua economia a industrialização ou um Brasil de vocação eminentemente agrícola. Obviamente, para cada projeto a defesa de um tipo de ensino. 


Acerca da questão do ruralismo Nagle (2001) o compreende como um movimento cuja tentativa foi a de transformar a natureza da escolarização, adaptando a escola, seus padrões de cultura e ensino, às peculiaridades do meio social em que se inserem de modo a torná-los mais próximas das experiências infantis. A personalidade de expressão desse movimento no estado de São Paulo foi Sud Mennucci (1892-1948), considerado um dos vultos paradigmáticos pela defesa da escola rural e da ideologia ruralista (MONARCHA, 2007).

Na concepção de Mennucci o modelo de escola da cidade não se aplicava a escola rural, pois, as características se revelavam bastante distintas. Sobre isso, dizia: 
Mas, na elaboração das leis, na constituição de nossa disciplina social, é sempre a cidade que leva a melhor. Toda a organização de nossos serviços públicos ou de utilidade coletiva é feita e processada á revelia da zona rural e como se ela não existisse. E os nossos reformadores estão tão fortemente imbuídos desse conceito fundamental da ‘polis” que nem siquer  chegam  a percebê-lo (MENNUCCI ,1934, p. 52-53).

Nesta afirmação encontra-se implícita a defesa do ensino rural com vistas à manutenção das origens e especificidades dos homens e crianças do campo, dotando-os dos conhecimentos necessários às atividades da vida rural. O interesse voltado para as atividades rurais é encontrado também em Coelho de Souza
, quando relata suas viagens pelas regiões norte e nordeste do país divulgando os ensinamentos de agricultura nas Escolas Normais Rurais e nas Escolas Primárias Rurais, como dizia: “É preciso criar em todo o país, através da Escola Primária, o ambiente favorável á agricultura [...] na Escola Primária, em geral, não foi ensinado á crença como a terra é constituída, qual o seu papel na vida do país [...]” (COELHO DE SOUZA, 1936, p. 13). Para ele era imprescindível a ação civilizadora da escola primária sobre as populações rurais.

Entre os anos de 1931 e 1932, Sud Mennucci assume a  Direção Geral de Ensino e, imbuído pelo compromisso e necessidade de mudanças elabora decreto-lei que reforma o ensino rural em São Paulo. Nele prevê a instalação de cinco escolas normais rurais, organizadas em dois ciclos: curso completar de três anos e curso normal de quatro anos; criação de grupos escolares rurais e escolas isoladas vocacionais rurais, ambos de tempo integral; e por último, a instalação de uma Inspetoria Técnica do Ensino Rural integrada por inspetores-escolares, inspetores-médicos e inspetores-agrônomos. Esse decreto-lei, entretanto, não foi promulgado,

 O projeto permaneceu encalhado sobre a mesa da Secretaria e embora tivesse verba prevista [...] verba integralmente arrecadada, a verdade é que a 23 de maio me surpreendeu sem haver logrado a publicação da reforma. Os homens de governo não a tinham compreendido, não lhe avaliavam o alcance nem lhe suspeitavam a significação (MENNUCCI, 1932, p. 144). 

Como assinala Monarcha (2007), mais uma vez a reforma do ensino rural passava ao largo. O programa desenvolvido era extenso, minucioso e enfático em relação à adequação dos métodos de ensino e ao meio a que são destinados, ou seja, era preciso criar condições próprias de ensino ao homem do campo. Contudo, embora não tenha conseguido desenvolver a sua proposta de forma integral, destacam-se entre as principais mudanças introduzidas pelo reformador, a reorganização das instituições e criação de outras novas, reajustamento do quadro do magistério, criação de delegacia geral do ensino privado (o educador alegava ter encontrado o ensino particular num verdadeiro estado de anarquia). Outro problema era a disparidade entre os vencimentos de professores de escolas rurais em relação aos de grupo de escolar. No entendimento de Mennucci o aumento progressivo e automático dos vencimentos se daria em decorrência do tempo de exercício no magistério e “independente do logar que o mestre ocupasse, isso é, sem indagar se o professor lecionava em escola rural, urbana ou grupo escolar (MENNUCCI, 1932, p. 60). 


Essas mudanças, no entanto, foram alvo de ferrenha crítica por parte da imprensa, que o acusava pelo desmantelamento do ensino publico paulista. Como por exemplo, era acusado de ter diminuído as taxas de matrícula, de ter criado cargos em demasia, pelo alto custo da reforma do ensino rural, entre outros. O reformador foi acusado como ele mesmo diz de “haver feito o pandemônio da instrução publica do estado”. Em relação à reorganização do ensino rural pode pouco fazer em virtude de seu afastamento da Direção Geral do Ensino (Cf. SÃO PAULO, [(1936)].

 Após sua saída da Direção Geral do Ensino publicou o livro O que fiz e pretendia fazer, no qual faz a defesa e fundamentação da reforma de ensino de 1932.

Sud Mennucci inicia o editorial dizendo:



Não o escrevi por prazer, escrevi-o em legitima defesa. Precisei mostrar que não fui um iconoclasta, levado, por puro sadismo, a tocar, com mãos sacrílegas, naquilo que as gazetas e a opinião publica chamam o “patrimônio cultural de São Paulo”. Toquei-o, ao contrario, porque lhe conhecia as mazelas e porque tentava reerguer ao nível em que estivera outrora, o aparelhamento educativo do Estado.


Quanto  à política de criação de grupos escolares na zona rural, é importante assinalar que Sud Mennucci, em sua curta passagem pela Direção do Departamento de Educação, entre 5 a 24 de agosto de 1933, expede o decreto n. 6.047, de 19 de agosto, com o qual além de instalar a Escola Normal Rural de Piracicaba transformava em rural o grupo escolar de Butantan, na cidade de São Paulo e o grupo escolar Arnaldo Barreto, de Tremembé.  A normatização quanto ao funcionamento do grupo escolar rural do Butantan só ocorreu em 1935, quando o antecessor de Almeida Junior, Luis Motta Mercier, aprova o Decreto n. 7.268, de 2 de julho, que dispõe sobre a organização dessa escola e o funcionamento de escolas junto a empresas industriais. 

O artigo 1º do referido decreto dava o tom do caráter ruralista que assumiria esse grupo escolar  “o ensino no grupo escolar rural do Butantan será ministrado, sob uma orientação rural, tendo em vista, além da instrucção primária dos demais grupos escolares, desenvolver o pendor e dar aptidão para as atividades agrícolas e pastoris”. Os grupos escolares rurais funcionariam com dez classes e ficariam sob a fiscalização da Diretoria do Ensino. Para as empresas industriais o decreto previa que fossem instaladas escolas destinadas aos filhos de operários, desde que: 
a)  haja um núcleo de crianças, filhos de operários, em idade escolar; 

b) as empresas industriais ofereçam gratuitamente, as instalações necessárias, de acordo com as exigências regulamentares e as mantenham em perfeito estado de asseio e higiene (SÃO PAULO, art. 8º, 1935).


As escolas seriam regidas interinamente por professores normalistas, de preferência filhas de operários, apresentados pela direção da empresa e com consentimento prévio da Diretoria do Ensino. Esse critério de seleção de professores vai ao encontro do  pensamento de Mennucci (1934), para quem os professores deveriam ter a simpatia e as técnicas necessárias para desenvolver o que era exigido pelo programa de ensino. As escolas poderiam ser masculinas, femininas ou mistas e, estavam submetidas ao mesmo programa e fiscalização a que se achavam subordinadas as escolas isoladas. Convém assinalar que a transformação e/ou criação de grupos escolares típicos rurais no estado de São Paulo atingirá seu ápice durante o Estado Novo, cujo ensino centrar-se-á nos princípios defendidos por Sud Mennucci –  uma escola rural com clara vocação agrícola. Contudo, a institucionalização dos grupos escolares rurais somente se efetivou em 1938, mediante o decreto n. 8.951, de 2 de fevereiro, no governo do Interventor Federal Adhemar de Barros.

Em 1943,  Sud Mennucci retorna a direção do ensino paulista, no governo de Fernando Costa, permanecendo até 1945. Nesse período elabora a reforma do ensino rural, a  qual servirá de base para a Consolidação das Leis de Ensino do estado, em 1947. Por essa reforma foi criada a Assistência Técnica do Ensino Rural.
2  DA ORGANIZAÇÃO E DO TIPO ENSINO NAS ESCOLAS TÍPICAS RURAIS 

Passados 14 anos da publicação do Código de Educação (1933) e em meio ao clima de redemocratização política vivido no país, o Governador
 Adhemar de Barros (1947-1951), manda aprovar a Consolidação das Leis de Ensino no Estado de São Paulo (Decreto n. 17.698, de 26 de novembro de 1947), tendo a frente do Departamento de Educação o professor Raul de Carvalho Guerra, Diretor Geral, Substituto. Contudo, com a nova legislação ainda permaneceram os padrões de comportamento desenvolvidos durante o Estado Novo. 

Com uma feição de cunho centralizador e uniformizante, a Consolidação das Leis de Ensino, em São Paulo, obedecia ao disposto pelas diretrizes das Leis Orgânicas, editadas por meio de decretos-lei, pelo Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, entre 1942-1946. 
Embora não viessem à luz durante a ditadura, as Leis Orgânicas relativas ao ensino primário, normal e agrícola, preparadas durante o regime varguista através de comissões nacionais, tiveram continuidade sob o Estado de Direito da Constituição de 1946 (CURY, 1996). Em que pese o caráter autoritário do Estado Novo (1937-1945), foi no Governo de Getúlio Vargas que, pela primeira vez, um conjunto de políticas públicas convergentes permitiu a configuração de um sistema nacional de educação. Nesse contexto, as perspectivas urbanas e industrializantes da Era Vargas evidenciaram para o Estado brasileiro a necessidade de uma intervenção orgânica no campo como função retificadora das debilidades da economia rural e, conseqüentemente, do homem rural, potencialmente transformado em mão-de-obra migrante carente de qualificação profissional (SOUZA, 2005b). 

Na avaliação de Prado (1995, grifo da autora), essa perspectiva de “valorização do homem rural” era vista como garantia de maior racionalidade e produtividade no campo. O que significa dizer, segundo ela, que a ação educativa estava necessariamente atrelada ao trabalho rural, não apenas ao trabalho, como em geral se trata da educação destinada aos pobres, mas ao trabalho no campo. De fato, esse argumento se confirma na medida em que ganhou relevo e grande apoio governamental, especialmente durante o Estado Novo, uma política educacional de viés ruralista, com vistas a atender ao modelo de desenvolvimento agro-industrial em curso.

Conforme estudos realizados por Demartini (1979),  não somente na década de 30, mas também na de 40, o ruralismo pedagógico atingiu grande projeção, exercendo uma influência intensa sobre educadores e Administradores; assim, muitas medidas, como, por exemplo, a expansão da rede escolar na zona rural se deve a pressão que exerceram os seus representantes. Para Prado (1995), durante o Estado Novo, o ruralismo pedagógico era pragmático em mais de um sentido: primeiro, porque construiu a idéia de uma escola voltada para tarefas práticas e necessidades (que supunha) imediatas das populações pobres do campo; segundo, porque reescrevia a noção de valorização do ser humano, de desenvolvimento da natureza humana, pretendendo que se acreditasse que menos valia mais, em um discurso ideológico bastante aceito e legitimado, referido, isto sim, aos sistemas dos grupos sociais hegemônicos.


Com base nos princípios ruralistas manteve-se na legislação paulista, as mesmas prescrições vigentes no Código de Educação (1933) para as escolas isoladas rurais (classificadas em urbanas, distritais e rurais), porém, associadas a um excessivo controle sobre as atividades e demais procedimentos de ensino. Entretanto, a grande mudança na legislação ocorreu por conta da criação de escolas típicas rurais. No novo dispositivo legal a educação primária e a educação rural foram tratadas como modalidades distintas, a educação primária seria ministrada nas escolas isoladas; nos grupos escolares, e nos cursos primários anexos as escolas normais 

À Assistência Técnica do Ensino Rural órgão subordinado ao Departamento de Educação competia orientar a organização dos cursos de agricultura das escolas normais; elaborar programas especiais para o ensino primário, rural e normal; promover a organização de cursos especiais intensivos sobre questões ruralistas destinados aos professores com ou sem função no magistério; estudar a possibilidade de serem convertidos em rurais outros grupos escolares que satisfaçam as condições exigidas por lei; fiscalizar e orientar as atividades dos grupos escolares rurais, das escolas típicas rurais e dos cursos de agricultura das escolas normais; registrar e incentivar as iniciativas desses e de outros estabelecimentos de ensino que visem despertar na infância ou na juventude o amor pelas coisas da terra e o interesse pelas práticas agrícolas (SÃO PAULO, 1947). 

Para que fossem criados grupos escolares rurais em São Paulo, ou para que fossem convertidos neste tipo, grupos escolares já existentes, eram indispensáveis algumas condições como: localização em zona rural, à distância mínima de três quilômetros do perímetro urbano; existência de prédio escolar de propriedade do Estado, com quatro salas de aula no mínimo, e cinco hectares de terras cultiváveis; duzentas crianças, pelo menos, em condições de freqüentarem o estabelecimento. As vagas de diretor e de professores dos grupos escolares rurais seriam providas mediante concurso de títulos e de provas (SÃO PAULO, 1947). Dos grupos criados, o mais bem sucedido foi o Grupo Escolar Rural do Butantan, dirigido por Noêmia Saraiva de Matos Cruz (MONARCHA, 2007; MOTA, 2010). 


O Grupo Escolar Rural do Butantan foi considerado uma das únicas escolas no país cujo projeto pedagógico se respaldava essencialmente em temas rurais, a empreitada se deveu, sobretudo, ao esforço de Noêmia Mattos Cruz, defensora do desenvolvimento de uma ideologia ruralista, partindo do plano educacional de base higienista, num momento em que o republicanismo trouxe inúmeras contendas sobre as finalidades do ensino e a "missão" dos professores (MONARCHA, 2007; MOTA, 2010). Em 1939, a escola era um exemplo nacional de uma escola rural das aspirações estadonovistas. No balanço do professor Carneiro Leão sobre a educação no meio rural, o Brasil possuiria apenas três escolas rurais funcionando dentro dos "critérios ruralistas": a Escola Regional de Meriti, em Niterói no estado do Rio de Janeiro, estabelecimento modelo fundado e mantido pelo esforço de Armanda Álvaro Alberto, a Escola Rural Alberto Torres, em Pernambuco, e o Grupo Escolar do Butantan, em São Paulo (MOTA, 2010). 


Em 1945, atendendo ao dispositivo da Lei n. 8.951, de 1938, que criou os grupos escolares rurais e tendo em vista aumentar o numero de escolas rurais, o Departamento de Educação paulista determinou que algumas escolas isoladas passassem à categoria de "típica rurais", subordinando-as à Assistência Técnica do Ensino Rural.  Os grupos escolares e as escolas isoladas, criadas ou convertidas em típicas rurais, permaneceriam, até ulterior deliberação, subordinados à jurisdição das respectivas delegacias do ensino, por intermédio da Assistência Técnica do Ensino Rural, excetuando-se os seguintes estabelecimentos, os quais continuariam diretamente subordinados aquela Assistência: 

Grupo Escolar Rural "Alberto Torres", na Capital; Grupo Escolar rural "Pedro Morais Cavalcanti", em Piracicaba; Grupo Escolar Rural "Antonio Augusto Lopes de Oliveira", em Batatais; Grupo Escolar Rural da Fazenda Dumont, em Ribeirão Preto;  Grupo Escolar Rural do Núcleo Colonial "Barão de Antonina", em Itaporanga; Grupo Escolar Rural da Fazenda Itaiquara, em Tapiratiba; Grupo Escolar Rural "Antonio Varnhagem", em Araçoiaba da Serra;  Grupo Escolar Rural "Dr. Kock", em Piracicaba;  Grupo Escolar Rural "Prof. Corte Brilho", em Piracicaba. E  as seguintes escolas isoladas; mista rural do Bairro Samambaia 1, em Itaporanga;  mista rural da Fazenda Floresta, em Piracicaba; mista do Sítio da Saudade, em Itapevi (SÃO PAULO, 1947, art. 410). 


Contudo, o número de grupos escolares rurais não foi expressivo se comparado aos 60% das crianças em idade escolar concentradas na zona rural. Por outro lado, é preciso relativizar essa questão tendo em vista que, mesmo em número pequeno esses grupos possuíam capacidade para receber uma quantidade maior de alunos, ou seja, se na escola isolada rural a capacidade era para 40 alunos, no grupo será em torno 300 a 400 alunos. 

As escolas típicas rurais também foram criadas no Distrito Federal, então capital da República e no Rio de Janeiro, como ainda em regiões do nordeste brasileiro. Em Santa Catarina não há evidencias nos documentos analisados da criação de escolas típicas rurais. Naquele estado permaneceram funcionando as escolas isoladas na zona rural por meio de um ensino comum e adaptado as necessidades locais. De acordo com  (ALVES, 2008, grifo da autora) as escolas rurais do Distrito Federal possuíam quatro salas em um terreno em volta e foram pensadas para funcionar como uma “pequena granja”, ministrando além do ensino de nível primário, noções práticas elementares de horticultura, pomicultura, avicultura, apicultura, cunicultura e sericultura, ao lado de trabalho em oficinas de pequenas indústrias rurais. Além disso, era previsto que nelas se daria o desenvolvimento do Clube Agrícola, do Pelotão da Saúde, do Centro de Civismo, da Cooperativa, do Caixa Escolar, Biblioteca, Museu entre outros. 


No concernente às escolas isoladas, e classes de grupo escolar de ensino comum, a legislação paulista as classificou para efeitos estatísticos, em urbanas, distritais ou rurais, conforme seu funcionamento, se em sede de município, sede de distrito de paz ou zona rural (SÃO PAULO, 1947, art. 179). O curso manteve-se com três anos nas escolas isoladas rurais e nos grupos escolares, com quatro anos, acrescido de um quinto ano de caráter pré-vocacional (SÃO PAULO, 1947, art. 152), sendo que o horário de funcionamento deveria ajustar-se às condições particulares do meio e as modificações comunicadas pelos Delegados Regionais de Ensino ao Diretor Geral do Departamento de Educação. De toda maneira, estavam previstas quatro horas diárias de atividades escolares para as escolas isoladas, com trinta minutos de recreio. No que diz respeito à obrigatoriedade escolar, todas as crianças de 8 (oito) a 14 (quatorze) anos deveriam freqüentar a escola, exceto as crianças que residissem a mais de dois quilômetros da escola pública ou as que por motivos que digam respeito a doenças, incapacidade física ou monetária se faziam isentas desta obrigatoriedade. 


Ao inspetor escolar caberia tornar efetiva a freqüência escolar, ao qual lhe competia à autoridade de aplicação de penas legais. A legislação também reforçava o caráter obrigatório do ensino primário, o qual só poderia ser ministrado na língua nacional. Em relação à obrigatoriedade havia uma orientação específica aos proprietários rurais, esses deveriam proporcionar às crianças em idade escolar residentes em sua propriedade os meios necessários à freqüência regular em escola primária. Os alunos que concluíssem o curso em escolas isoladas receberiam o certificado de estudos relativo ao grau elementar, com o qual poderiam candidatar-se a matrícula no 4º ano do grupo escolar. 


Todas as escolas e classes de ensino primário ficavam obrigadas a aplicar, periodicamente, exames das disciplinas que constituíam o curso. Nos grupos escolares os exames deveriam ser aplicados pelo diretor ou pelo auxiliar do mesmo, enquanto nas escolas isoladas tal função competia ao professor realizar, arquivando-as para exibir à inspeção escolar. Além das provas periódicas ocorreria nas escolas isoladas e grupos escolares, exames finais, a partir da segunda quinzena de novembro, para fins de promoção dos alunos. As notas  avaliavam o comportamento e aplicação dos alunos, estas variavam de 0 a 100, indo, portanto, de nula a ótima. Essas notas eram registradas e entregues em boletins aos pais pelos professores ou diretor, juntamente com as faltas de comparecimento. Somente eram aprovados aqueles que obtivessem média igual ou superior a cinqüenta (50).   


 Ao professor competia cumprir rigorosamente as leis e regulamentos do ensino e as determinações dos seus superiores hierárquicos, relativas ao serviço; comparecer ao estabelecimento pelo menos quinze minutos antes do início das aulas; fazer com regularidade e ordem a escrituração de sua escola ou classe, preenchendo os livros, boletins e mapas de uso; cooperar na manutenção da disciplina geral do estabelecimento; informar as autoridades e interessados a respeito da marcha do ensino e do aproveitamento de cada um dos alunos; comparecer às reuniões pedagógicas convocadas pelas autoridades, às solenidades da escola e às sessões da associação de pais e mestres (SÃO PAULO, 1947, art. 177). 

Quanto às exigências para instalação de escolas isoladas rurais prevaleceram basicamente às mesmas prescrições do Código de Educação (1933), não poderiam ser mantidas as escolas que apresentassem, em três meses consecutivos, matrícula inferior a trinta (30) alunos, e freqüência média inferior a vinte e quatro (24) alunos, ou que, em três visitas consecutivas do inspetor, tenham freqüência inferior a vinte e quatro (24). E para a localização dessas escolas, era indispensável à existência de pelos menos quarenta crianças em condições de matrícula, dentro de uma área de dois quilômetros de raio (SÃO PAULO, 1947, art. 184, parágrafo único).

Além disso, tanto a localização como transferência dessas escolas deveriam atender certas exigências, entre as quais, que o número de unidades escolares da localidade não permitisse a formação de grupo escolar;  que o local fosse afastado de grupo escolar; que o grupo escolar do local não comportasse novas classes; mínimo de quarenta crianças de sete anos completos a quatorze anos, dentro de uma área de dois quilômetros de raio, ou possibilidade de um serviço regular de transporte diário, gratuito, ou por preço muito módico (SÃO PAULO, 1947, art. 189).  Quanto ao transporte, a legislação previa o pagamento referente ao deslocamento de alunos e professores, por meio de passes gratuitos em segunda classe, nos dias úteis, aos alunos de escolas primárias, municipais ou estaduais, bem como das escolas profissionais públicas ou mantidas pelas estradas de ferro, quando não existissem, na localidade de sua residência, estabelecimentos de ensino dessa natureza. 


No programa de ensino não houve alterações, permanecendo as matérias vigentes desde 1933: Leitura, Linguagem Oral e Escrita; Aritmética e Geometria; Geografia, História do Brasil e Instrução Cívica; Ciências Físicas e Naturais; Trabalhos Manuais, Desenho, Caligrafia, Canto e Ginástica. Assim como fora prescrito no Código de Educação, o desenvolvimento do programa nas escolas isoladas rurais continuou essencialmente prático e encaminhando no sentido de fixar o indivíduo no meio em que vivia, e adaptado as necessidade e conveniências locais (SÃO PAULO, 1947, art.194). O método de ensino manteve-se baseado nos princípios da Escola Nova, priorizando a observação e a experiência pessoal do aluno, bem como o desenvolvimento do trabalho em comum, a atividade manual, os jogos educativos e as excursões escolares. A partir dessas atividades pretendia-se desenvolver e estimular o poder de criação, investigação e crítica do aluno (SÃO PAULO, 1947, arts. 153-154). Esse, aliás, se constituiu como um dos aspectos centrais da pedagogia da Escola Nova, qual seja integrar essas partes tidas como irreconciliáveis – sensibilidade, ação e pensamento –, em direção a liberdade e ao equilíbrio individual e coletivo (LOURENÇO FILHO, 2002). 


Nessa direção, ao professor prevaleceu à autonomia didática (liberdade para ensinar), porém, desde que fossem obedecidas as normas técnicas gerais indicadas pela pedagogia contemporânea. Como se observa, a legislação paulista cumpria com a característica básica das reformas de Capanema, isto é, associava elementos de controle seguidos de uma orientação humanista e comum (CUNHA, 1981, SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). Esse controle associado à tentativa de modernizar a escola, também se fez presente no regulamento para o ensino primário, em 1946, no estado catarinense.


Essa abordagem de ensino mais moderna tinha sua razão de ser, nesse momento o  país intensifica a política de desenvolvimento agro-industrial, imprimindo novas exigências ao setor educacional. Nesse cenário a educação para a população rural passa a ser encarada, não só por educadores, mas também por intelectuais da época como um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento do país (DEMARTINI, 1979).  Além disso, para a autora a importância atribuída à educação rural estava associada ao temor de que a situação educacional do campo se tornasse um sério entrave à industrialização.
3 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Se por um lado, como refere Demartini (1979) a importância atribuída à educação rural estava associada ao temor de que a situação educacional do campo se tornasse um sério entrave à industrialização, por outro, também é possível pensar, que a pretensão da legislação paulista de 1947 foi a de criar vínculos entre o homem do campo e suas origens, a fim de evitar o êxodo rural, bem como tornar capazes homens e crianças da zona rural para a produção e uso das novas técnicas agrícolas. Essa idéia reforça a tese de Azevedo (1962) de que não há indústria sólida sem apoio no desenvolvimento agropastoril, assim como  a educação que a escola ministra é a que reclama, em cada época, a sociedade e atende às suas exigências e aspirações. Mesmo assim, a criação de grupos escolares e escolas isoladas típicas rurais no estado de São Paulo não foi expressivo se comparado aos 60% das crianças em idade escolar concentradas na zona rural, neste período. Nossa hipótese é de que as escolas típicas rurais, pela sua organização e estrutura representaram um investimento oneroso ao estado e, por isso, o número restrito na criação desse tipo de escola. 
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